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O Programa Bolsa Família (PBF) é uma política de transferência de renda que tem como objetivo reduzir os 
índices de pobreza ao transferir um valor monetário mensal para famílias em situação de pobreza e extrema 
pobreza. A introdução no cotidiano das famílias beneficiárias de uma renda monetária regular gerida por 
mulheres insere novos elementos no cerne das relações sociais vivenciadas dentro da própria família e entre ela e 
a comunidade local. Considerando a gestão da renda familiar como uma prática social promotora de processos 
educativos, este artigo busca compreender como a gestão da renda do PBF pode contribuir para criar maior 
autonomia a estas mulheres. Com a contribuição dos estudos sobre Práticas Sociais e Processos Educativos, e de 
estudos sobre o PBF, pode-se considerar que a presença de uma renda monetária fixa mensal e o processo de 
gestão desta renda, trouxe segurança, maior respeitabilidade, como também apontou relações complexas e 
muitas contradições. 




The “Bolsa Família” Program (PBF) is an income transfer policy that aims to reduce poverty rates by 
transferring a monthly monetary value to families living in poverty and extreme poverty. The introduction of a 
regular monetary income, managed by women, into everyday life of the beneficiary families inserts new 
elements at the core of the social relations experienced within the family and between them and the local 
community. Considering family income management as a social practice that promotes educative processes, this 
essay seeks to understand how the PBF income management can contribute to create greater autonomy for these 
women. With the contribution of Social Practices and Educative Processes studies and those on the PBF, one can 
consider that the presence of a monthly fixed monetary income and the process of managing it, brought security 
and greater respectability to them, as well as complex relations and many contradictions. 





El Programa “Bolsa Familia” (PBF) es una política de transferencia de renta que tiene como objetivo reducir los 
índices de pobreza al transferir un valor monetario mensual para las familias en situación de pobreza y de 
extrema pobreza. La introducción en el cotidiano de las familias que reciben el beneficio de una renta monetaria 
regular administrada por las mujeres, coloca nuevos elementos en el núcleo de las relaciones sociales 
vivenciadas dentro de la propia familia y entre ella y la comunidad local. Considerando la administración de la 
renta familiar como una práctica social promotora de procesos educativos, este ensayo busca comprender, como 
la administración de la renta del PBF puede contribuir para dar mayor autonomía a estas mujeres. Con la 
contribución de los estudios sobre Prácticas Sociales y Procesos Educativos, y de los estudios sobre el PBF, se 
puede considerar que la presencia de una renta monetaria fija mensual y el proceso de administrar esta renta, 
trajo seguridad, más respeto, como también apuntó relaciones complejas y muchas contradicciones. 
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Gestão da renda doméstica é todo conjunto de processos de planejamento das 
atuais e futuras necessidades materiais da família. É o controle da movimentação 
financeira, ou seja, quanto e quando entra e sai de dinheiro e também a gestão de 
recursos não monetários, como trocas e produção de bens para autoconsumo. A pessoa 
que realiza esta gestão na família depende do arranjo familiar, podendo ser realizada 
individualmente pelo homem ou pela mulher, sendo este provedor ou provedora ou não 
da casa ou em conjunto pelo casal ou adultos presentes na casa (avô, avó, tio, tia). 
Com mudanças nas estruturas familiares, o homem está deixando de ser o 
principal provedor da casa e cada vez mais as mulheres estão acumulando o papel de 
provedora e de responsável exclusiva na esfera da reprodução (LAVINAS, 1996). 
Mariano e Carloto (2009) apresentam estudos que indicam que de 1993 a 2007 houve 
um crescimento de 33% no número de famílias chefiadas por mulheres, com maior 
concentração nas famílias de baixa renda. Segundo dados do IBGE (2018), em 2017 a 
pobreza atingia com maior intensidade as “mulheres sem cônjuge e com filhos de até 14 
anos” do que nos “casais com filhos”, sendo que 56,9% do primeiro arranjo estavam 
abaixo da linha da pobreza, contra 30,4%. Dentro da categoria “mulheres sem cônjuge e 
com filhos até 14 anos”, o corte racial indica maior impacto nas mulheres negras, sendo 
que 64,4% das mulheres negras sem cônjuge e com filhos estavam na pobreza, enquanto 
41,5% das mulheres brancas sem cônjuge e com filhos estavam na pobreza. Estes dados 
indicam o que autores e autoras
3
 chamam de crescente processo de feminização da 
pobreza. Isto significa que a maior parte da população pobre é mulher, com maior 
impacto na mulher negra. 
Com o objetivo de reduzir a pobreza, foi criado em 2003 o Programa Bolsa 
Família (PBF), uma política de transferência de renda condicionada do governo federal 
que transfere um valor monetário mensal às famílias em situação de pobreza e extrema 
pobreza cadastradas no sistema governamental
4
. A transferência é realizada 
preferencialmente no nome da mulher “[...] com o objetivo de contribuir para a 
ampliação do bem-estar da família e, ao mesmo tempo, da autonomia feminina no 
espaço doméstico e nas comunidades locais” (BRASIL, 2018, p. 10). A transferência de 
renda é condicionada à participação dos filhos na escola, à pesagem semestral das 
crianças até 8 anos e das beneficiárias e à carteirinha de vacinação dos filhos em dia. 
Rego e Pinzani (2013a; 2013b) afirmam que, ao possibilitar a transferência 
regular de renda às mulheres em situação de pobreza, pode realizar simultaneamente a 
saída da situação de miséria em que as beneficiárias se encontravam, como também a 
promoção de transformações nas suas subjetividades, tal qual o ganho de autonomia 
moral e política. Ao priorizar a transferência do benefício sob a responsabilidade das 
mulheres destas famílias (93% do total do benefício são realizados no nome delas
5
), a 
normativa do PBF propicia que parte ou até mesmo a totalidade da renda familiar 
doméstica passe ou continue a ser gerida por elas. Desta forma, a introdução no 
cotidiano das famílias beneficiárias de uma renda monetária regular gerida por mulheres 
                                               
3 Guimarães (2005); Lavinas (1996); Mariano e Carloto (2009). 
4
 O governo federal adota a definição de pobreza e extrema pobreza baseada na renda monetária mensal 
por pessoa. Atualmente, as famílias consideradas extremamente pobres são aquelas em que a renda 
mensal por pessoa é igual ou menor a R$89,00, e as famílias pobres são aquelas em que a renda mensal 
por pessoa é de R$89,00 a R$178,00. O valor do benefício depende da situação da renda familiar por 
pessoa. O valor básico é de R$ 89,00 por família em extrema pobreza, R$ 41,00 por criança (no máximo 
5) e R$ 48,00 por adolescente de 16 a 17 anos (no máximo 2) (BRASIL, 2015a). 
5 Brasil (2015b). 
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insere novos elementos no cerne das relações sociais vivenciadas dentro da própria 
família e entre ela e a comunidade local. 
Considerando a gestão da renda familiar como uma prática social promotora de 
processos educativos, este artigo busca compreender, a partir da contribuição dos 
estudos sobre Educação, como a gestão da renda do PBF pode contribuir para gerar 
processos de maior autonomia na vida destas mulheres. 
 
 
GESTÃO DA RENDA E OS PROCESSOS EDUCATIVOS 
 
A vida é a arte do encontro, já diria o poeta Vinícius de Moraes. Vivemos em 
sociedade, em comunhão, compartilhando nossa casa com familiares, nossos espaços 
com vizinhos, compartilhando o mundo com o Outro. Nesta percepção, corroboramos 
com o “Entendimento de que eu me construo enquanto pessoa no convívio com outras 
pessoas; e, cada um, ao fazê-lo, contribui para a construção de ‘um’ nós em que todos 
estão implicados” (OLIVEIRA et al., 2014, p. 29). 
 
Passei a pensar o mundo como é – um mundo de consciência, ou a 
consciência como consciência do mundo – e vi que há uma fonte de 
constituição desse mundo, que não é a minha subjetividade, nem a sua 
subjetividade: é a intersubjetividade, isto é, o homem só se faz homem 
quando se intersubjetiva no reconhecimento das consciências. A consciência, 
isolada em si mesma, não tem quem a reconheça e só se faz homem quando 
se intersubjetiva no reconhecimento das consciências (FIORI, 2014a, p. 53). 
 
Fiori (2014a; 2014b) afirma que neste convívio, neste encontro de 
intersubjetividades, o mundo da consciência se forma, se expressa como mundo 
consciente, significando-o. Este processo se produz na materialidade e na produção e 
reprodução da existência.  
 
Toda e qualquer ação humana é realizada sempre em relação ao mundo e às 
consciências intersubjetivadas que nele existem, ou melhor, este mundo 
comum que a um só tempo constitui e é constituído pela existência humana, 
mediatiza a comunicação das consciências e possibilita sua intersubjetivação 
humanizadora e a historicização da cultura (TAFURI; GONÇALVES 
JUNIOR, 2017, p. 43). 
 
Por vezes, há o estranhamento neste encontro e convívio, mas com o diálogo 
respeitoso, é possível existir partilha e compreensão. Para Paulo Freire (2011) “Não há 
palavra verdadeira que não seja práxis. Daí que dizer a palavra verdadeira seja 
transformar o mundo” (p. 107). A importância da práxis como um desafio histórico para 
a transformação está presente em Freire e Fiori. Estes autores comungam do 
entendimento que ao ter consciência do mundo, significando-o e pronunciando-o, os 
homens e as mulheres se fazem nesta ação-reflexão transformadora do mundo. 
Por conta deste entendimento, as práticas sociais são fundamentais para 
compreender a ação-reflexão no mundo. Práticas sociais são construídas nas relações 
entre as pessoas, entre grupos e comunidades, tendo tais práticas objetivos diversos, tais 
como o de repassar conhecimentos, suprir necessidades de sobrevivência, garantir 





Mariana Machitte de Freitas; Aida Victoria Garcia Montrone 
Motricidades: Rev. SPQMH, v. 3, n. 2, p. 131-140, maio-ago. 2019 | ISSN 2594-6463 | 
DOI: http://dx.doi.org/10.29181/2594-6463.2019.v3.n2.p131-140 
Práticas sociais decorrem de e geram interações entre os indivíduos e entre 
eles e os ambientes natural, social e cultural em que vivem. Desenvolvem-se 
no interior de grupos, de instituições, com o propósito de produzir bens, 
transmitir valores, significados, ensinar a viver e a controlar o viver; enfim, 
manter a sobrevivência material e simbólica das sociedades humanas 
(OLIVEIRA et al., 2014, p. 33). 
 
Ao perceber que os processos educativos estão também presentes nas práticas 
sociais não escolares, Oliveira et al. (2014) voltam o olhar crítico ao monopólio 
pedagógico da escola, inserida em uma estrutura social condicionada pela relação 
opressores-oprimidos e que, portanto, refletiria a sociedade opressora na própria relação 
educadores-educandos, realizada a partir de uma concepção “bancária” de educação
6
 
(FREIRE, 2011). Educar, neste contexto, é “[...] o ato de depositar, de transferir, de 
transmitir valores e conhecimentos” (FREIRE, 2011, p. 82), anulando o poder criador e 
crítico dos educandos, e por consequência, caminhando num sentido inverso ao da 
conscientização e humanização. Fiori (2014c) defende que a escola amplia o sistema de 
dominação e produz uma cultura alienante, pois produz um ensino separado do saber 
libertador, e segundo o autor, isto seria a própria negação da educação. 
“Enganam-se, pois, os que pensam libertar os dominados integrando o maior 
número possível deles ao sistema escolar de dominação. Esta pseudodemocratização do 
ensino é a maneira mais eficaz de funcionalizar os dominados ao sistema de 
dominação” (FIORI, 2014c, p. 110). 
Pensamos que a educação pode cumprir o papel de libertação na relação 
opressores-oprimidos, ao problematizar e romper com a concepção e prática da 
Educação Bancária e da escola que ensina os valores dominantes e alienantes. Para Fiori 
(2014c), educação é o esforço permanente de criação e recriação do homem, produzindo 
autonomia e liberdade. Para ele, a educação libertadora não é feita pelo educador para o 
povo e sim pelo povo: “A educação, pois, é libertadora ou não é educação” (p. 106). Tal 
concepção de educação é denominada por Paulo Freire como a Pedagogia do oprimido, 
“[...] aquela que tem de ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos, 
na luta incessante de recuperação de sua humanidade” (FREIRE, 2011, p. 43). Freire 
analisa que esta estrutura social opressora desumaniza os oprimidos, por isso, a 
educação pode contribuir nesta luta por sua humanização na busca por ser mais. 
 
Como distorção do ser mais, o ser menos leva os oprimidos, cedo ou tarde, a 
lutar contra quem os fez menos. E esta luta somente tem sentido quando os 
oprimidos, ao buscarem recuperar sua humanidade, que é uma forma de criá-
la, não se sentem idealistamente opressores, nem se tornam, de fato, 
opressores dos opressores, mas restauradores da humanidade em ambos. E aí 
está a grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos – libertar-se a si e 
aos opressores (FREIRE, 2011, p. 41). 
 
Para ambos os autores, a educação deve estar conectada com a prática para se 
tornar de fato libertadora. A práxis, enquanto ação e comportamento, é produtora de 
saber, ao mesmo tempo em que é intrínseca ao saber, o constitui em uma relação 
dialética na junção entre teoria e prática (FIORI, 2014c). 
 
                                               
6
 Paulo Freire, no livro Pedagogia do Oprimido, apresenta a concepção de “Educação Bancária”, onde o 
educador é a pessoa que sabe e faz “comunicados”, depositando conhecimento nos educandos, meros 
receptáculos deste conhecimento, aos quais caberia apenas memorizar e repetir o conteúdo aprendido 
(FREIRE, 2011). 
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Aprender, portanto, não é saber como foi o mundo ou como deverá sê-lo; 
essencialmente, é esforço por re-inventá-lo numa práxis que assume e supera 
as condições objetivas da situação histórica em que se vive. Se o aprendizado 
criador é substituído pelo ensinamento de um saber separado da produção 
real da existência, então este saber trai sua vocação originária e passa a 




Esta separação do saber da produção real da existência conduz ao descolamento 
entre “teoria” e “prática” e muitas vezes ao questionamento do papel da educação 
escolar. As consequências de um ensino alienante e descolado da realidade podem 
conduzir em um conjunto de forças que legitimem a relação de opressão e perpetuação 
das condições degradantes de muitos oprimidos. 
Em uma situação de exterioridade e dominação, Freire (2011) apresenta 
comportamentos fatalistas e de autodesvalia de pessoas oprimidas e que refletem a 
estrutura opressora em que estamos inseridos. A autodesvalia resulta da “[...] introjeção 
que fazem eles da visão que deles têm os opressores” (FREIRE, 2011, p. 69). A visão e 
descrição dos pobres pela classe média e pela mídia os tratam de forma homogênea e 
negativa, defendendo a sua responsabilidade pela própria situação. “Tudo isso torna 
praticamente impossível aos pobres levantar sua voz, pois para tanto precisariam de um 
nível mínimo de autoestima que lhes é negado, de várias maneiras, pela imagem 
negativa mencionada e que os mesmos tendem a interiorizar” (REGO; PINZANI, 
2013a, p. 35). 
“A privação de voz equivale a falta de reconhecimento do indivíduo como sujeito 
por parte daqueles que o silenciam ou não querem ouvi-lo ou até não querem vê-lo, 
como se além do silêncio lhe fosse imposta a invisibilidade” (REGO; PINZANI, 2013a, 
p. 35). 
Ao verificar alterações na relação de opressão, das condições materiais e/ou da 
percepção da estrutura de dominação, os oprimidos podem se colocar em luta para sua 
libertação e humanização. Neste sentido, de forma geral, os programas de combate à 
pobreza são vistos como perigosos, pois constroem a base material para autonomia e 
independência, para uma menor sujeição às situações de extrema exploração. As 
beneficiárias e os beneficiários são vistos com preconceito, pois uma visão corrente em 
nossa sociedade é a de que as pessoas em condição de pobreza “não sabem usar o 
dinheiro”. 
 
A tentação da mentalidade preconceituosa é muito grande na operação 
ideológica de imputar aos que considera desiguais, e, frequentemente, 
inferiores a ela, atributos negativos gerais tendentes à homogeneização das 
condutas perante determinados fatos. No caso, em especial, quando se trata 
de pessoas pobres, lidando com dinheiro, ainda mais provenientes de uma 
transferência estatal de renda, imediatamente são acionados mecanismos 
mentais ideológicos desqualificadores dos pobres (REGO; PINZANI, 2013a, 
p. 199). 
 
O dinheiro não é apenas um mero objeto, mas a sua utilização e significação 
colabora na construção de relações para a sobrevivência material e simbólica, tecendo 
novos significados que geram aprendizados para e com as mulheres. A ausência do 
dinheiro também produz criatividade, relações de trocas, de partilha e tensões nas 
relações familiares. Entendemos, portanto, que “A independência material garantida por 
meio do dinheiro é um elemento essencial de tal liberdade e deveria ser considerada, 
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portanto um bem básico e um objeto possível de políticas públicas voltadas à criação de 
cidadãos autônomos” (REGO; PINZANI, 2013a, p. 73). 
Uma mudança na ordem material pode alterar significativamente as 
subjetividades, a forma como a pessoa se vê no mundo e compreende esta construção de 
si mesma. Rego e Pinzani (2013a) defendem a ideia de que não apenas “[...] o dinheiro é 
um elemento necessário para a construção de uma base material da autonomia” (p. 71), 
mas, ao se verificarem mudanças quantitativas na renda monetária das pessoas em 
condição de pobreza, o acesso ao dinheiro pode alterar o sentimento de autodesvalia dos 
grupos marginalizados, a partir da aquisição de maior respeitabilidade em sua 
comunidade de pertencimento (REGO; PINZANI, 2013a). Isto decorre de que as 
transações monetárias permitem não apenas o acesso a bens de consumo e meios de 
vida, mas também produzem dinâmicas, ações, geram novas práticas, símbolos e 
significados. 
A postura de tutela em relação aos mais pobres foi de certa forma rompida com a 
criação das políticas de transferência de renda como o Programa Bolsa Família, a partir 
da substituição da doação de itens de consumo em espécie pelo dinheiro, da relação 
personalizada (e coronelista) de doação de vereadores e prefeitos ao depósito realizado 
pelo Governo Federal em um cartão bancário, visto que contribuiu para que as 
beneficiárias e os beneficiários de programas sociais pudessem praticar e realizar suas 
escolhas de gastos, e aprender a partir desta prática, a partir da qual podem concretizar 
suas vontades e desejos. 
No caso do Brasil atual, percebe-se uma ofensiva para redução dos direitos e dos 
programas sociais, que a elite está percebendo uma redução da possibilidade de maior 
exploração, sentindo-se ameaçada. Em alguns casos ficou mais caro pagar empregada 
doméstica
7
 e quando são oferecidos salários baixíssimos, com a garantia de um 
benefício social, mesmo que baixo, esta mulher pode escolher se quer trabalhar por 
pouco ou ficar com seus filhos
8
. Esta questão também depende do contexto econômico, 
de crescimento ou recessão. 
 
Mas o que ocorre, ainda quando a superação da contradição se faça em 
termos autênticos, com a instalação de uma nova situação concreta, de uma 
nova realidade inaugurada pelos oprimidos que se libertam, é que os 
opressores de ontem não se reconheçam em libertação. Pelo contrário, vão 
sentir-se como se realmente estivessem sendo oprimidos. É que, para eles, 
“formados” na experiência de opressores significa opressão a eles. Vão 
sentir-se, agora, na nova situação, como oprimidos porque, se antes podiam 
comer, vestir, calçar, educar-se, passear, ouvir Beethoven, enquanto milhões 
não comiam, não calçava, não vestiam, não estudavam nem tampouco 
passeavam, quanto mais podiam ouvir Beethoven, qualquer restrição a tudo 
isto, em nome do direito de todos, lhes parece uma profunda violência a seu 
direito de pessoa. Direito de pessoa que, na situação anterior, não 
respeitavam nos milhões de pessoas que sofriam e morriam de fome, de dor, 
de tristeza, de desesperança (FREIRE, 2011, p. 61-62). 
 
As consequências de um programa de renda condicionada como o PBF são de 
reduzir esta situação de exploração. O fato de possuir uma renda mensal garantida 
produziu mudanças subjetivas e na ordem moral em mulheres, bem como processos de 
                                               
7 Por conta da legislação e ampliação dos direitos trabalhistas das empregadas domésticas pela lei 
complementar nº 150 de 1º de junho de 2015 (BRASIL, 2015c). 
8 Exemplo dado por uma das entrevistadas da pesquisa de Rego e Pinzani (2013a) que ganhava menos do 
que o valor do Bolsa Família para trabalhar como empregada doméstica seis dias da semana. Por isso, ela 
decidiu deixar seu emprego para ficar em casa com os filhos. 
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maior autonomia e respeito (REGO; PINZANI, 2013a; 2013b). Ao realizar a compra 
dos bens, estas mulheres se inserem em relações sociais “[...] mais amplas, plenas de 
contradições, mas também potencialmente emancipatórias. Em outras palavras, tais 
relações sociais trazem em suas entranhas tanto potencialidades libertárias quanto novas 
formas de opressão” (REGO; PINZANI, 2013a, p. 73). 
Também há aqueles que advogam a favor de o benefício do Bolsa Família ser 
realizado em espécie (gás, cesta básica, material escolar, leite), visão de fundo 
paternalista e tutelar, visto que coíbe a liberdade destes grupos em realizarem suas 
próprias escolhas. Estas visões ignoram os saberes acumulados dos oprimidos (VALLA, 
1996) em relação à utilização de seus recursos financeiros e as formas complexas por 
eles utilizadas para “fazer render” o dinheiro até o final do mês. A concepção do PBF 
defende que a decisão de como utilizar os recursos do programa é dos beneficiários, a 
partir de suas necessidades e que não deve haver interferência externa (BRASIL, 2018). 
A gestão da renda doméstica se constitui na administração tanto do dinheiro que a 
família possui para comprar itens de sua necessidade, no caso, se tornando uma gestão 
financeira especificamente, como na gestão dos recursos materiais que a família obtém 
por troca ou por autoconsumo. Em economias e contextos mais monetizados, a gestão 
da renda familiar é igual à gestão financeira, pois as necessidades são solucionadas por 
relações mercantis (ROCHA, 2006). Porém, em contextos menos monetizados e mais 
pobres como em áreas rurais, Rocha defende que existem relações de autoconsumo e de 
trocas não monetárias que assumem papel importante na satisfação das necessidades 
familiares (ROCHA, 2006). Portanto, gestão da renda é uma prática social mais ampla, 
que envolve a gestão financeira do dinheiro da família e do benefício do Bolsa Família e 
a gestão dos recursos produzidos ou obtidos por trocas. 
Consideramos gestão da renda doméstica como todo o conjunto de processos de 
planejamento das atuais e futuras necessidades materiais da família. É o controle da 
movimentação financeira, ou seja, quanto e quando entra e sai dinheiro. É o controle e 
planejamento de quanto se pode produzir para o consumo da família, o aproveitamento 
e reaproveitamento dos alimentos. É a busca por trocar o excedente de algo que a 
família produza por algum item que se deseja trocar com o vizinho, amigo ou parente. É 
a análise e avaliação deste planejamento todo, sua periódica mudança e replanejamento. 
Considerando uma gestão doméstica, este conjunto de ações é realizado no dia a dia de 
forma mais simples e espontânea do que em empresas ou estabelecimentos comerciais. 
Mesmo assim, no dia a dia, cada uma à sua maneira, as famílias realizam a gestão dos 
seus recursos. Uns com mais “folga” e outros com nenhuma. Em um contexto de 
pobreza, as dificuldades se ampliam para fazer esta gestão, e surgem estratégias 
criativas para fazer os poucos recursos renderem e durarem até a próxima colheita – no 
caso de agricultores e agricultoras - ou entrada de dinheiro. 
A gestão doméstica depende intrinsecamente da maneira como o responsável por 
esta toma suas decisões. No caso das beneficiárias do PBF, muitas destas não possuíam 
acesso a alguma renda fixa mensal (REGO; PINZANI, 2013a; 2013b). Ao mesmo 
tempo em que o PBF traz a segurança de que ela e sua família não passarão fome - 
novamente -, se deparam com o desafio de gerir a renda para que esta seja suficiente 
para cobrir as necessidades materiais mínimas dela e de sua família. 
 
A experiência do Programa Bolsa Família, que fornece um rendimento 
regular para a grande maioria das mulheres, ainda é muito nova. Certamente 
impactou-lhes a vida, apesar de não lhes assegurar o acesso completo a 
outros direitos sociais, já que continuam pobres e carentes de inúmeros 
direitos. Demora certo tempo para que revelem as alterações mais complexas, 
em especial, as referentes a decisões de ordem moral, como separações 
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conjugais ou o desejo de fazê-las. Um dos temas que lhes permitem falar com 
mais desenvoltura se liga à vivência, às vezes pela primeira vez, de mais 
liberdade pessoal, como ainda ao ganho de um sentimento precioso: a 
aquisição de mais respeitabilidade na vida local (REGO; PINZANI, 2013b, p. 
360). 
 
Rego e Pinzani (2013a; 2013b) afirmam que o benefício gerou processos e 
mudanças importantes na vida destas mulheres. A maior respeitabilidade em sua 
comunidade promoveu processos de saída da invisibilidade destas mulheres, causada 
pela pobreza. Outra mudança foi o início da superação da cultura da resignação, ou seja, 






O fenômeno da pobreza e extrema pobreza no Brasil, depois de anos em queda na 
primeira década dos anos 2000 e até 2014, voltou a crescer a partir de 2015. Segundo 
dados do IBGE (2018), no ano de 2017 havia 54,5 milhões de pessoas abaixo da linha 
da pobreza (rendimento até R$ 406,00 por mês), totalizando 26,5% da população 
brasileira. Sendo destes, 15,2 milhões em situação de extrema pobreza (rendimento até 
R$ 140,00 por mês), somando 7,4% da população. A redução destes índices nos anos 
2000 é atribuída ao crescimento econômico aliado ao Programa Bolsa Família. O 
aumento da pobreza recente está ligado ao contexto de recessão econômica que o país 
começou a enfrentar desde 2015 e pode-se considerar que, se não houvesse o PBF, os 
índices de pobreza estariam ainda maiores. 
Com o aumento do processo de feminização da pobreza, aprofunda-se também a 
vulnerabilidade social da mulher. Pode-se dizer que o PBF reduz este impacto de 
vulnerabilidade ao colocar a mulher como a responsável pela gestão do benefício. Uma 
mudança na ordem material pode alterar significativamente as subjetividades, a forma 
como elas se veem no mundo e se compreendem, na relação com seus familiares e com 
outros atores sociais. A presença de uma renda monetária fixa mensal e o processo de 
gestão desta renda trouxe segurança, maior respeitabilidade, ao mesmo tempo em que 
inseriu a mulher em relações complexas e cheias de contradições. 
  
139 
Gestão do Bolsa Família como prática social promotora de processos educativos 




BRASIL. Manual do Pesquisador: Programa Bolsa Família. Brasília: Ministério do Desenvolvimento 
Social, Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação, 2018. 
 
BRASIL. Benefícios. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social, 01 jul. 2015a. Disponível em: 
<http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia/o-que-e/beneficios>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
 
BRASIL. Galeria de vídeos. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social, 22 abr. 2015b. Disponível 
em: <http://mds.gov.br/central-de-conteudo/galeria-de-videos/mulheres-representam-93-dos-titulares-do-
bolsa-familia>. Acesso em: 20 jul. 2019. 
 
BRASIL. Lei complementar nº 150, de 1º de junho de 2015. Dispõe sobre o contrato de trabalho 
doméstico. Brasília: Casa Civil, 2015c. 
 
FIORI, E. M. O fio condutor de um pensamento itinerante. In: FIORI, E. M. Textos escolhidos, vol. I, 
metafísica e história. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2014a. p. 41-60. 
 
FIORI, E. M. Conscientização e Educação. In: BRASIL. II Caderno de educação popular em saúde. 
Brasil: Ministério da Saúde, 2014b. p. 55-72. 
 
FIORI, E. M. Educação Libertadora. In: FIORI, E. M. Textos escolhidos, vol. II, educação e política. 
Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2014c. p. 105-119. 
 
FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 50. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2011. 
 
GUIMARÃES, M. B. L. Feminização da pobreza e religiosidade. In: VALLA, V. V.; STOTZ, E. N.; 
ALGEBAILE, E. B. (Orgs.). Para compreender a pobreza no Brasil. Rio de Janeiro; Contraponto: 
Escola Nacional de Saúde Pública, 2005. p. 169-190. 
 
IBGE. Pobreza aumenta e atinge 54,8 milhões de pessoas em 2017. Agência de Notícias IBGE, Rio de 
Janeiro, 05 dez. 2018. Disponível em: <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-
agencia-de-noticias/noticias/23299-pobreza-aumenta-e-atinge-54-8-milhoes-de-pessoas-em-2017>. 
Acesso em: 28 jun. 2019. 
 
LAVINAS, L. As mulheres no universo da pobreza: o caso brasileiro. Revista Estudos Feministas, v. 4, 
n. 2, p. 464-479, 1996. 
 
MARIANO, S. A.; CARLOTO, C. M. Gênero e combate à pobreza: Programa Bolsa Família. Estudos 
Feministas, v. 17, n. 3, p. 901-908, 2009. 
 
OLIVEIRA, M. W.; SILVA, P. B. G.; GONÇALVES JUNIOR, L.; MONTRONE, A. V. G.; JOLY, I. Z. 
L. Processos educativos em práticas sociais: reflexões teóricas e metodológicas sobre pesquisa 
educacional em espaços sociais. In: OLIVEIRA, M. W.; SOUSA, F. R. (Orgs.). Processos educativos 
em práticas sociais: pesquisas em educação. São Carlos: EDUFSCar, 2014. p. 29-46. 
 
REGO, W. L.; PINZANI, A. Vozes do Bolsa Família: autonomia, dinheiro e cidadania. São Paulo, 
Editora UNESP, 2013a. 
 
REGO, W. L.; PINZANI, A. Liberdade, dinheiro e autonomia: o caso do Programa Bolsa Família. In: 
CAMPELLO, T.; NERI, M. C. (Orgs.). Programa Bolsa Família: uma década de inclusão e cidadania. 
IPEA, 2013b. p. 359- 366. 
 
ROCHA, S. Pobreza no Brasil: afinal de que se trata? Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006. 
 
TAFURI, D. M.; GONÇALVES JUNIOR, L. Fundamentos teórico-conceituais da pesquisa em práticas 
sociais e processos educativos. Educação Unisinos (online), v. 21, p. 40-49, 2017. 
140 
Mariana Machitte de Freitas; Aida Victoria Garcia Montrone 
Motricidades: Rev. SPQMH, v. 3, n. 2, p. 131-140, maio-ago. 2019 | ISSN 2594-6463 | 
DOI: http://dx.doi.org/10.29181/2594-6463.2019.v3.n2.p131-140 
 
VALLA, V. V. A crise de interpretação é nossa: procurando compreender a fala das classes subalternas. 





Recebido em: 24 jul. 2019. 
Aprovado em: 26 ago. 2019. 
